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PARTE I – Cláusulas Jurídicas

Secção I - Disposições gerais

Cláusula 1.ª

Objeto

O presente  Caderno de Encargos  compreende as cláusulas a incluir  no  contrato a  celebrar  na sequência  do

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de plataforma para desmaterialização de

processos  urbanísƟco,  cujas  caracterísƟcas  técnicas  estão  patentes  na  PARTE  II  –  Requisitos  Gerais  e

Especificações Técnicas do Caderno de Encargos.

Cláusula 2.ª

Preço base

O preço base do presente procedimento é de 40.500,00€ (quarenta e quinhentos euros), acrescido de IVA à taxa

legal em vigor, considerado como parâmetro base do preço contratual, correspondendo ao preço máximo que a

enƟdade adjudicante se dispõe pagar pela execução de todas as prestações que consƟtuem o objeto do contrato,

durante o seu período de vigência.

Cláusula 3.ª

Contrato

1. O contrato é composto pelo respeƟvo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos idenƟficados pelos concorrentes, desde

que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de

contratar; 

b) Os esclarecimentos e as reƟficações relaƟvos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em  caso  de  divergência  entre  os  documentos  referidos  no  número  anterior,  a  respeƟva  prevalência  é

determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos,

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no arƟgo 99.º

do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no arƟgo 101.º desse

mesmo diploma legal. 
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Cláusula 4.ª

Produção de efeitos e prazo de vigência do contrato  

O presente contrato produz efeitos a parƟr da data de celebração do contrato escrito pelo prazo de 60 dias, em

conformidade com os respeƟvos termos e condições constantes no presente caderno de encargos e no disposto

na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do Contrato.

Cláusula 5.ª

Obrigações principais do fornecedor

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de encargos ou nas

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor a obrigação de fornecer os bens

idenƟficados na sua proposta e de acordo com PARTE II –  Requisitos Gerais e Especificações Técnicas do

Caderno de Encargos.

2. A ơtulo acessório, o fornecedor fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos,

materiais e informáƟcos que sejam necessários e adequados ao fornecimento, bem como ao estabelecimento

do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

Cláusula 6.ª

Objeto do dever de sigilo

1. O Fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial

ou outra, relaƟva a enƟdade adjudicante de que possa ter  conhecimento ao abrigo ou em relação com a

execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmiƟdas a terceiros, nem

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o desƟnado direta e exclusivamente à execução

do contrato. 

3. Exclui-se  do dever  de  sigilo  previsto  a  informação  e  a  documentação  que  fossem  comprovadamente  do

domínio  público  à  data  da  respeƟva  obtenção  pelo  fornecedor  ou que  este  seja  legalmente  obrigado  a

revelar, por força da lei,  de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras enƟdades

administraƟvas competentes. 

4. O adjudicatário obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto no regulamento geral da Proteção de dados e

demais legislação aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais.
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Cláusula 7.ª

Preço contratual

1. Pela fornecimento do objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do

presente Caderno de Encargos,  a enƟdade adjudicante deve pagar ao adjudicatário o preço constante da

proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. A não execução das quanƟdades previstas, no prazo definido para o presente contrato, independentemente

da causa, não implica qualquer pagamento pela enƟdade adjudicante.   

3. O preço referido no número 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja

expressamente  atribuída  a  enƟdade  adjudicante,  incluindo,  nomeadamente  as  despesas  de  alojamento,

alimentação  e  deslocação  de  meios  humanos,  despesas  de  aquisição,  transporte,  armazenamento  e

manutenção  de  meios  materiais,  bem  como  quaisquer  encargos  decorrentes  da  uƟlização  de  marcas

registadas, patentes ou licenças nomeadamente os relaƟvos ao transporte dos bens objeto do contrato para

os  respeƟvos  locais  de  entrega,  bem  como  quaisquer  encargos  decorrentes  da  uƟlização  de  marcas

registadas, patentes ou licenças

Cláusula 8.ª

Condições de pagamento

4. As quanƟas devidas pela enƟdade adjudicante, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), deve(m) ser paga(s)

no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega e validação das respeƟvas faturas as quais só podem ser emiƟdas

após o vencimento da obrigação respeƟva.    

5. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a prestação de serviços em causa,

nos termos do previsto na PARTE II -  Requisitos Gerais e Especificações Técnicas do presente caderno de

encargos. 

6. As  faturas  em  causa  devem  conter  os  elementos  previstos  no  arƟgo  299.º-B,  do  Código  dos  Contratos

Públicos, mencionando, igualmente para o efeito  o número do procedimento de contratação, bem como o

número de compromisso (requisição externa da despesa), e deverão ser emiƟdas em nome do Município de

Fafe.

7. Nos  termos  do  Decreto-Lei  n.º  14-A/2020,  de  7  de  abril,  até  ao  dia  31  de  dezembro  de  2020,  os

cocontratantes devem uƟlizar mecanismos de faturação previstos no arƟgo 299.ºB do Código dos Contratos

Públicos, ou seja, as faturas devem, obrigatoriamente, ser remeƟdas eletronicamente, através do endereço

de correio eletrónico fatura.eletronica@cm-fafe.pt, devendo o respeƟvo email conter, em anexo, um ficheiro

PDF assinado e um ficheiro XML no formato UBL 2.1. (modelo CIUS-PT). 

i) Sendo obrigatório a parƟr de 30 de setembro de 2021, todas as faturas em XML e PDF enviadas por via  

eletrónica têm de passar a conter uma assinatura digital qualificada para serem consideradas legais, e cumpra

as diretrizes do Despacho n.º 133/2021-XXII, relaƟvo ao Decreto-Lei n.º 28/2019, de 15 de fevereiro. 
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ii)  Ou provisoriamente,  ficheiro PDF enviadas por via eletrónica  com assinatura digital qualificada para o  

endereço contabilidade@cm-fafe.pt, até que a EnƟdade Adjudicante avise que já não deverão optar por esta 

2.ª vias. 

iii) Ressalva-se que não deverão ser remeƟdas simultaneamente faturas pelas duas vias e não serão aceites 

faturas PDF sem assinatura digital qualificada.

8. Desde  que  devidamente  emiƟdas  e  observado  o  disposto  no  n.º  1,  as  faturas  são  pagas  através  de

transferência bancária.

9. Em caso de discordância  por  parte da enƟdade adjudicante,  quanto aos valores  indicados  nas faturas,  e

elementos deve esta comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respeƟvos fundamentos, ficando o

prestador de serviços  obrigado  a prestar  os  esclarecimentos necessários  ou proceder  à emissão de nova

fatura corrigida. 

Cláusula 9.ª

Penalidades contratuais

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Fafe pode exigir do fornecedor o

pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos

seguintes termos: pelo incumprimento das datas e prazos do fornecimento ou periodicidade de execução das

tarefas objeto do contrato, até 5% do valor de adjudicação por cada dia de atraso.

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o Município de Fafe pode exigir-lhe uma

pena pecuniária até 10% do valor de adjudicação.

3. Na determinação da gravidade do incumprimento,  o Município de Fafe tem em conta, nomeadamente,  a

duração  da  infração,  a  sua  eventual  reiteração,  o  grau  de  culpa  do  fornecedor  e  as  consequências  do

incumprimento.

4. O Município de Fafe pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias

devidas nos termos da presente cláusula.

5. As  penas  pecuniárias  previstas  na  presente  cláusula  não  obstam  a  que  o  Município  de  Fafe  exija  uma

indemnização pelos danos causados, bem como por quaisquer coimas ou outras sanções pecuniárias que lhe

venham a ser aplicadas em virtude de incumprimentos do fornecedor.

6. O não cumprimento das cláusulas de execução do contrato, quando a sua gravidade o jusƟfique pelos danos

causados,  poderá consƟtuir  fundamento para  a sua resolução  imediata,  independentemente das sanções

previstas na lei e de outros procedimentos legais que se julgue conveniente adotar.
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Cláusula 10.ª

Casos fortuitos ou de força maior

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não realização

pontual  das  prestações  contratuais  a  cargo  de qualquer  das  partes  que  resulte  de  caso  de força  maior,

entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respeƟva realização, alheias à vontade da

parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não

lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Verificados  os  requisitos  previstos  no  número  anterior,  podem  consƟtuir  casos  de  força  maior,

designadamente,  tremores  de  terra,  inundações,  incêndios,  epidemias,  sabotagens,  greves,  embargos  ou

bloqueios  internacionais,  atos  de  guerra  ou  terrorismo,  moƟns  e  determinações  governamentais  ou

administraƟvas injunƟvas. 

3. Não consƟtuem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não consƟtuam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte em que

intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em que este

se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administraƟvas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma

resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou proporções

se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáƟcos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência  de circunstâncias que possam consubstanciar  casos  de força maior deve ser imediatamente

comunicada à outra parte. 

5. Quando uma das partes não aceite por  escrito  que certa  ocorrência  invocada pela  outra consƟtua força

maior, cabe a esta fazer prova dos respeƟvos pressupostos. 

6. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo

período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

Cláusula 11.ª

Modificações do contrato

O Município de Fafe poderá modificar unilateralmente o presente contrato, tendo por fundamento uma decisão/

orientação do Estado, em face da pandemia do COVID-19.
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Cláusula 12.ª

Resolução por parte da enƟdade adjudicante

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a enƟdade adjudicante pode

resolver o contrato, a ơtulo sancionatório, no caso do fornecedor violar de forma grave ou reiterada qualquer

das obrigações que lhe incumbem, designadamente,  quando haja atraso, total ou parcial, no fornecimento

objeto do contrato superior a quatro dias.

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao Adjudicatário,

com a indicação do fundamento da resolução, e não determina a repeƟção das prestações já realizadas, a

menos que tal seja determinado pelo contraente público, cessando, porém, todas as obrigações deste ao

abrigo do contrato.

Cláusula 13.ª

Resolução por parte do Fornecedor

O fornecedor pode resolver o contrato nos casos previstos no arƟgo 332º do CCP.

Cláusula 14.ª

Seguros

1. É da responsabilidade do fornecedor a cobertura, através de contratos de seguro, relaƟvo à entrega dos bens.

2. A enƟdade adjudicante pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração dos

contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o adjudicatário fornecê-la no prazo 8 dias. 

Cláusula 15.ª

Foro competente

Para  resolução  de  todos  os  liơgios  decorrentes  do  contrato  fica  esƟpulada  a  competência  do  tribunal

administraƟvo de círculo de Braga, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 16.ª

Subcontratação e cessão da posição contratual

A  subcontratação  pelo  fornecedor  e  a  cessão  da  posição  contratual  por  qualquer  das  partes  depende  da

autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 
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Cláusula 17.ª

Contagem dos prazos

À contagem de prazos relaƟvos à formação e execução do contrato é aplicável, respeƟvamente, o disposto nos

arƟgos 470.º e 471.º do CCP.

Cláusula 18.ª

Legislação aplicável

O contrato é regulado pelo disposto no Código dos Contratos Públicos e restante legislação aplicável.
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CADERNO DE ENCARGOS

PARTE II – Requisitos Gerais e Especificações Técnicas 

Aquisição de plataforma para desmaterialização de processos urbanísƟcos

1. Condições do fornecimento – Níveis gerais:

Aquisição de uma plataforma de apoio à gestão urbanísƟca  do município que saƟsfaça  as seguintes

necessidades e objeƟvos, designadamente:

- entrega de requerimentos por via digital;

- tramitação digital integral dos processo de obras parƟculares, dispensando o suporte İsico do processo;

-  atendimento  mulƟcanal,  integrável  com  diferentes  meios  de  comunicação  (internet,  e-mail,  telefone,

presencial, etc.);

- interoperabilidade com todas as enƟdades objeto de serem consultadas no âmbito do processo;

- permissão do acompanhamento permanente desde a submissão do requerimento inicial è emissão do Alvará de

licença.

2. GaranƟa de compaƟbilidade com o sistema existente

2.1 A solução a adotar deve, obrigatoriamente, encontrar-se num estado de desenvolvimento que se considere

devidamente integrada com as mais recentes versões das soluções de Gestão e Seguimento de Processos (GSP

desenvolvido pela empresa ANO) em uso na autarquia desde 2007 bem como com a mais recente versão da

plataforma de atendimento@net também fornecida pela ANO.

As versões atuais são as seguintes:

- Gestão e Seguimento de Processos de obras: 3.3.3.22

- Atendimento@net 3.7.5.1

2.2 A solução a adotar deve adaptar-se e respeitar a atual estrutura hierárquica de todos os Ɵpo de processos de

obras  em uso  na Divisão  de Gestão  UrbanísƟca  no que respeita  a  momentos para  cada Ɵpo de processo  e

correspondentes  elementos  a  entregar  (obrigatórios/facultaƟvos)  em  cada diferente  momento,  sendo  a  sua

nomenclatura flexível.

A estrutura pode ser consultada no seguinte endereço: hƩps://urbanismo.cm.fafe.pt
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3. Descrição da solução

A solução pretendida pode ser consƟtuída por módulos. Um módulo desƟnado a receber, via web, elementos

instrutórios de processos e outro, específico para o fim pretendido, que permita aos técnicos do município com

intervenção  nestes  processos  analisarem  corretamente  os  mesmos.  O  conceito  de  desmaterialização  é

obrigatório na totalidade da solução. 

CaracterísƟcas e funcionalidade obrigatórias:

3.1 Plataforma uƟlizada pelo cidadão e disponível online (24x7)

3.1.1 Cumprir plenamente com a integração referida nos ponto 2.1

3.1.2 Adotar a estrutura referida no ponto 2.2

3.1.3 Adaptável e acessível via site www.cm-fafe.pt

3.1.4 Possibilidade de definir os formatos (extensões) dos ficheiros correspondentes a cada um dos elementos de

processos.

3.1.5 A solução deve, obrigatoriamente, admiƟr e lidar com ficheiros do Ɵpo: - DWF; DWFx; DWG e TXT; pdf; pdf-

a; JPEG; GIF; Tiff. Deverá permiƟr ser configuradapara admiƟr outros Ɵpos.

3.1.6 A aplicação deverá ser suficientemente flexível de modo a não fazer depender o sucesso da submissão do

nome do ficheiro escolhido para cada elemento.

3.1.7  A  solução  deverá  permiƟr  ao  munícipe  ir  “construindo”  e  reunindo  toda  a  informação  necessária  ao

processo, gradualmente e até à concreƟzação com sucesso da sua submissão.

3.1.8 A solução deverá permiƟr criar regras específicas para validação dos elementos a entregar e aplicará estas

regras automaƟcamente na fase de entrega de elementos de processos de modo a verificar:

- Se o formato (extensão) é o admiƟdo para o Ɵpo de elemento correspondente.

- Se as propriedades da Assinatura digital cumprem, quando obrigatória.

- Se o tamanho do ficheiro não é superior ao permiƟdo.

- A diferença entre elementos obrigatórios e opcionais

3.1.9 Sendo que a aplicação GSP está,  desde há muito, integrada no que respeita ao RJUE,  a solução deverá

respeitar, na fase de instrução do processo, esta estrutura.

3.1.10 A solução, além de intuiƟva, deve disponibilizar ajuda contextual de modo a facilitar a sua uƟlização pelo

munícipe

3.1.11 A solução deverá disponibilizar ao munícipe um relatório “resumo” da operação de submissão.

3.2 Solução, como aplicação informáƟca, uƟlizada pelos técnicos do Município

3.2.1 Integrada conforme exigido no ponto 2.1

3.2.2 A solução deve permiƟr e ser compaơvel com autenƟcação via AcƟve Directory.

3.2.3 Apresentação dos processos e respeƟvos elementos que permita uma flexível e conveniente ordenação

3.2.4 Apresentação intuiƟva dos vários elementos e disƟnta para as respeƟvas versões.
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3.2.5 A solução deve incluir funcionalidades que permitam pesquisar por Ɵpo de elementos, por requerimento,

por processo ou por Ɵpo de processo.

3.2.6 A solução deve impedir, e não impor qualquer Ɵpo de modificação ao ficheiro original.

3.2.7 A solução deverá disponibilizar um interface que permita a comparação das peças desenhadas, destacando

as diferenças, permiƟndo efetuar medições e associar comentários à peça. Contudo, sem que a integridade do

ficheiro original seja ferida.

3.2.8 A aplicação deverá  contemplar  funcionalidades que permitam configurar a marca de água e o carimbo

pretendidos pelo Município de Fafe.

3.2.9  Possibilitar  a  importação,  vinculando  ao  processo,  de  antecedentes  que o  enriqueçam,  no senƟdo  de

facilitar a análise e a emissão de parecer.

3.2.10  A solução  deve  permiƟr  ao  técnico  a  criação  de “pastas  processo”  tal  como  já  fazem nas  restantes

aplicações em uso na autarquia.

3.2.11 A solução deve contemplar ferramentas adequadas à incontornável necessidade de aceder aos processos

fora da rede do município, por exemplo nas operações de fiscalização das obras no terreno.

3.2.12 A aplicação deve permiƟr a exportação dos processos, na integra ou em parte, por ordem cronológica.

3.2.13 A aplicação deve permiƟr a exportação dos elementos de modo a responder as exigências do SIRJUE.

4. Instalação, configuração e entrada em funcionamento

Respeitando todas as exigências referidas nos pontos anteriores, a solução entregue só será rececionada quando

considerada em pleno funcionamento.

4.1 Instalação e configuração

4.1.1  O  Município  de  Fafe  disponibilizará  os  recursos  necessários  para  a  instalação  da  solução  garanƟndo

sistemas operaƟvos compaơveis, recursos de memória, processador e espaço em disco suficientes.

4.1.2 A instalação da solução ficará a cargo do fornecedor.

4.1.3 Na fase de configuração da solução, o fornecedor considerará a necessidade de garanƟr a permanente e

perfeita integração com o exigido no ponto 2.1.

4.1.4 O Município de Fafe disponibilizará,  no formato mais conveniente,  a estrutura atual. Nomeadamente a

nomenclatura dos diferentes Ɵpos de processos, momentos por processo e elementos.

4.1.5 A correta importação da estrutura, tal como todas as restantes operações desta fase, ficará a cargo do

fornecedor da solução.

4.1.6 Na fase de configuração, o fornecedor atenderá e respeitará as necessidades e opções da Divisão de Gestão

UrbanísƟca.

4.1.7 O fornecedor arƟculará com os técnicos do Município no senƟdo de conseguir a melhor integração possível

com o site www.cm-fafe.pt.
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4.1.8 O fornecedor testará todas as funcionalidades da solução antes de considerar a solução em condições de

funcionamento.

4.2 Formação

O fornecedor  deve considerar  um plano de formação,  diferenciada por grupo,  que inclua para  cada um dos

diferentes e principais grupos de uƟlizadores da solução:

4.2.1 Formação específica para os técnicos do município que fazem atendimento ao público.

4.2.2 Formação específica para os técnicos do município que analisam os processos e os respeƟvos elementos.

4.2.3 Formação aos administradores do sistema.

4.2.4 Deve ser considerada a realização de uma reunião/formação aberta aos técnicos externos.

4.2.5 As sessões de formação devem ter duração adequada ou até que se aƟnja o nível de formação suficiente

para que os intervenientes possam reƟrar da solução todas as suas potencialidades.

4.3 Manutenção

4.3.1  Deve  estar  garanƟdo  o  permanente  funcionamento  da  aplicação.  Para  o  efeito,  se  necessário  ou

conveniente, o município poderá disponibilizar ao fornecedor da aplicação uma ligação VPN ou outro qualquer

método mais conveniente seguro, que apenas permita acesso exclusivo à máquina deste sistema. Contudo, esta

possibilidade não poderá sobrepor-se ou subsƟtuir as operações que se entendam passíveis de ser realizadas nas

instalações do município.

4.3.2 A proposta deverá incluir uma opção para manutenção, anual, que contemple o acesso a novas versões ou

a correções da versão em uƟlização.

4.4 Prazo de execução

O fornecimento será efetuado no prazo de 60 dias após assinatura do contrato.

O Presidente da Câmara,
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